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    APRESENTAÇÃO




    A situação de Pandemia da Covid 19 expôs nos noticiários de TV os diversos problemas existentes há muito tempo no interior das escolas públicas brasileiras. Entre os debates por reabrir ou não as escolas sob o risco de infecção pelo vírus, várias vezes foram apontados problemas tais como: escolas em estado precário, necessitando de obras estruturais, poucos funcionários para a limpeza, problemas com a água, tanto para beber como para fazer a higiene, salas de aula com um número muito grande de alunos e pouco arejadas. Tantos problemas revelaram a fragilidade em que as escolas públicas se encontram. Situação que nos fez lembrar das falas dos professores de escolas da zona norte do Rio de Janeiro, durante os seus depoimentos para a pesquisa realizada por nós no curso de Doutorado no Instituto Oswaldo Cruz/ FIOCRUZ, no Programa de ensino em Biociências e Saúde da instituição, concluída no ano de 2010.




    Mais de uma década se passou e os mesmos problemas relatados pelos professores naquela época, hoje são apontados pela mídia, de forma clara e objetiva, mostrando que eles persistem, tornando o trabalho nas instituições públicas de educação bastante complicado.




    A ideia de reunir em livro os principais achados daquela pesquisa surgiu em meio às observações que fizemos das falas dos professores durante as Assembleias do SEPE/RJ ao longo da Pandemia. A frase: “A escola virou depósito de crianças” foi citada em diversos momentos, o que chamou nossa atenção, pois o mesmo discurso se constituiu em ancoragem (Lefèvre & Lefèvre, 2003) na pesquisa citada por ter sido encontrada na fala de todos os entrevistados.




    Percebemos, então, a importância de trazer a um público mais amplo as reflexões realizadas naquela ocasião. Consideramos que as ideias apresentadas neste livro, através da análise dos discursos dos professores, nos levam para além das questões relacionadas ao fracasso escolar, que se constituía no objeto principal daquela pesquisa.




    As análises dos depoimentos revelam um quadro muito mais amplo que envolve aspectos de origem social, política e econômica, que levam à formação de dificuldades no cotidiano das escolas que denominamos aqui de círculo vicioso do fracasso escolar. Além disso, o trabalho traz uma análise dos discursos dos professores no que se refere às suas concepções de aprendizagem, ciência, saúde e conhecimento.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A motivação de fazer uma pesquisa que retomasse a questão do fracasso escolar surgiu ainda em 2003 quando tive a oportunidade de trabalhar no cargo de coordenadora pedagógica numa escola situada no bairro da Penha, subúrbio do Rio, na região da Leopoldina. Na dupla função de coordenadora em uma escola municipal e de pesquisadora na Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP), atuei como mediadora nas discussões sobre diversos aspectos da saúde pública, bem como de outros aspectos da vida cotidianas das comunidades da Penha, Maré e Manguinhos, levantados pelos pesquisadores e comentados pelos participantes (líderes comunitários, lideranças religiosas e agentes de saúde).




    Posteriormente, em 2004, em reuniões para discutir os resultados da pesquisa que acabamos de mencionar, o professor Victor Vincent Valla sugeriu que eu trabalhasse em minha tese de doutorado com os depoimentos dos professores das escolas da Leopoldina. Dentre as três comunidades que pesquisamos (Maré, Manguinhos e Penha), Dr. Valla propôs a opção pela Penha, uma vez que eu já havia atuado, em anos anteriores, como coordenadora pedagógica numa escola naquela região. No ano de 2005, iniciei a pesquisa para a realização da tese, com o objetivo de analisar no discurso dos professores, aspectos relativos às suas condições de trabalho e especialmente sobre o fracasso escolar. Por meio de uma análise do Discurso do sujeito Coletivo, de acordo com Lefèvre e Lefèvre (2003), procurei investigar a percepção dos professores acerca das razões desse fracasso, distinguindo em seu discurso elementos de diagnóstico e de superação da problemática do processo de ensino/aprendizagem. Ideias sobre educação e saúde, ciência e construção do conhecimento foram identificadas e analisadas, no sentido de se perceber a forma como se desdobram nas práticas docentes. O momento da entrevista com os professores se constituiu para eles, num momento de reflexão acerca de seu fazer pedagógico e para mim um momento de intenso aprendizado.


  




  

    FRACASSO ESCOLAR: UM PROBLEMA E UM DESAFIO




    No dicionário Aurélio (2009), a palavra “fracasso”, pode ser entendida como: desastre; ruína; perda; mau êxito; malogro. No caso do “fracasso escolar”, um mau êxito na escola, que por sua vez pode ser interpretado como a “incompletude” dos estudos, reprovação. Numa outra versão, seu significado pode ser uma aprovação com baixo índice de aprendizagem, como explicam Forgiariani e Silva (2007) ao comentarem sobre a persistência da situação de mau desempenho dos alunos nas escolas públicas consideram que os problemas se agravaram, gerando uma incompreensão geral por parte dos atores envolvidos. Explicam que:




    O fracasso escolar tem desencadeado uma série de problemas nas escolas, como: a indisciplina; certa descrença, tanto de alunos quanto de pais, no que se refere a esta instituição; não comprometimento de parte dos docentes com uma educação de qualidade, talvez por uma deficitária formação ou até mesmo por não estarem claros, para a maioria dos educadores, os objetivos da escola pública hoje. Alegando não ter como ensinar crianças que não querem aprender, atribuem, muitas vezes, a culpa ao aluno ou a fatores externos à escola. A impressão que temos é que não sabemos para onde estamos indo e nem o que queremos, enquanto profissionais da educação. (Forgiariani e Silva, 2007, p. 2)




    Esta reflexão nos faz perceber a importância de continuarmos investigando exaustivamente a questão a que temos chamado, ao longo da história da educação, de “fracasso escolar”, com o objetivo de repensar aqueles determinantes já apontados e desmistificar outros para compreendermos o que faz com que o fracasso escolar continue sendo hoje uma realidade nas escolas públicas.




    Jovens que ainda estão na escola, ou que por ela passaram, continuam sem o domínio pleno da leitura e da escrita. Aqueles considerados no grupo do analfabetismo funcional são os alunos que não conseguem compreender e utilizar a informação escrita, nem refletir sobre ela (INAF Brasil, 2018). O Censo escolar de 2018, mostra que um número significativo de alunos frequentou a escola, com 27,2 milhões de matrículas realizadas no ensino fundamental (INEP, 2018). Porém, o fato de alunos estarem formalmente na escola, não significa necessariamente que o seu processo de desenvolvimento e aprendizagem esteja de fato acontecendo.




    Até o ano de 2003, quando os alunos da rede municipal de ensino do Rio de Janeiro chegavam aos nove anos e não estavam lendo, eram incluídos em turmas especiais ou em projetos dentro da própria escola. Esse foi o caso do Projeto de Aceleração da Aprendizagem em parceria com a Fundação Ayrton Sena (1998- 2002) ou o projeto da Progressão em parceria com o grupo CENPEC de São Paulo (2001-2003), com duração de até 2 anos com o objetivo de que os alunos retornassem às turmas de origem depois de alfabetizados. Com a mudança de Governo em 2008, tais projetos foram substituídos por um trabalho de reforço pedagógico. Segundo os professores entrevistados, tal estratégia não foi bem-sucedida, pois as turmas são grandes e não havia professores suficientes para dividir em grupos menores. Como explica Arroyo (1997) os alunos das classes populares muitas vezes são agrupados em turmas especiais, onde há menos transmissão de conteúdos, currículo reduzido e poucas avaliações, pois ao se considerar que esses não possuem muitas chances de ascender socialmente, inicia-se um processo de “facilitar” sua passagem pela escola. Aqueles que persistem nesta situação até os dezesseis ou dezessete anos acabam, muitas vezes, sendo encaminhados para o ensino noturno numa turma de EJA. Como mostra Pierro, o ingresso de alunos mais jovens no ensino noturno tem crescido bastante e tem modificado o próprio universo do EJA:




    Embora todos os grupos etários tenham na conjuntura atual, necessidades de aprendizagem incrementadas, a maior parte das pessoas que busca no sistema educacional brasileiro oportunidades de estudo de aceleração em horário noturno (características mais claramente percebidas), são adolescentes e jovens pobres que, após realizar uma trajetória escolar descontínua, marcada por insucessos e desistências, retornam à escola em busca de credenciais escolares e de espaços de aprendizagem, sociabilidade e expressão cultural. (Pierro, 2005, p. 1122)




    Assim, como os professores de EJA têm que diversificar o seu trabalho para atender às mudanças neste novo universo, os professores de ensino fundamental, principalmente aqueles que trabalham no 2º segmento (6º ao 9º ano), também estão tendo que se adaptar a uma situação com a qual não estavam acostumados, ou seja, receber em suas salas de aula alunos com mais de nove anos de idade que ainda não sabem ler. Estes alunos terão dificuldades em interpretar um enunciado matemático, de entender os conteúdos de Biologia, de Química e das demais disciplinas. Esta realidade pode indicar que trabalhos importantes não estão sendo feitos envolvendo o raciocínio, a memória, a leitura, interpretação, entre outras habilidades e competências.




    As diretrizes do MEC explicitam cinco competências na proposta de formação escolar: domínio de linguagens, compreensão de fenômenos, construção de argumentações, solução de problemas e elaboração de propostas (PCN - ensino médio). Estes são os pontos referentes ao ensino médio. No entanto, para chegar a este estágio, a base deverá ter sido feita no ensino fundamental. Mas não é o que tem acontecido. As dificuldades não estão sendo superadas pelos alunos na etapa anterior, apesar do sistema de progressão continuada, visto que muitos chegam a levar quatro ou cinco anos para se alfabetizar. Suas dificuldades parecem estar se acumulando ano a ano. Não há justificativa para tal situação uma vez que os mesmos alunos que não estão conseguindo aprender na escola têm aprendido muitas outras coisas fora da escola, tais como soltar pipa, ajudar aos pais a vender produtos fazendo o troco, entre outras. Segundo Zacharias:




    (...) as competências/habilidades são inseparáveis da ação, mas exigem domínio de conhecimentos; as competências se constituem num conjunto de conhecimentos, atitudes, capacidades e aptidões que habilitam alguém para vários desempenhos da vida; habilidades se ligam a atributos relacionados não apenas ao saber-conhecer, mas ao saber-fazer, saber conviver e ao saber-ser; as competências pressupõem operações mentais, capacidades para usar as habilidades, emprego de atitudes adequadas à realização de tarefas e conhecimentos. (Zacharias, 2009, p. 1)




    A escola não pode, portanto, ignorar o fato de que estes alunos têm o direito à aquisição de habilidades, competências e conteúdos necessários para sua vida futura. Quando falamos na escola não estamos nos referindo somente ao professor, mas à instituição, indagando: que escola tem sido essa na qual os alunos não aprendem?




    Por outro lado, os novos alunos com dificuldades de aprendizagem na escola têm sido considerados analfabetos funcionais. Pessoas com mais de 15 anos que têm menos de 4 anos de estudos completos ou que não são capazes de ler e entender mais do que uma palavra ou uma frase curta. Muitos capazes de ler, mas se trata de leitura mecânica, sem interpretação, pois não aprenderam a “ler o mundo”, sabem ler um pouco, mas de pouco ou nada adianta para a sua vida a leitura que têm. Os analfabetos funcionais são aqueles que passaram pela escola e ficam com a sensação de que nada adiantou, saem desacreditados de si mesmos sem saber que a “culpa” não é deles, mas do processo educacional que os formou.




    Desta forma, temos hoje uma situação na qual um número grande de alunos continua chegando aos ciclos mais adiantados sem se apropriarem adequadamente daqueles conteúdos pertinentes aos ciclos anteriores. Vamos refletir no decorrer deste trabalho, sobre o discurso dos professores a respeito da situação da escola hoje. A diversidade de pensamentos e ideias entre os professores pode apresentar, nas entrelinhas, alguns conceitos já defasados que ainda persistem no universo escolar e podem estar dificultando um trabalho que poderia ser mais voltado para a construção de um projeto político-pedagógico nas escolas.




    Por outro lado, diversos fatores analisados neste trabalho indicam que o chamado fracasso escolar não pode ser visto como sendo de responsabilidade exclusiva do trabalho pedagógico das escolas e dos professores.




    Consideramos fracasso escolar o processo atual em que o aluno, regularmente matriculado na escola pública, não consegue se apropriar adequadamente dos saberes necessários à sua vida cidadã. Isso acarreta uma “progressão forçada”, visto que um processo de progressão continuada exigiria um acompanhamento e avaliação constantes, o que não tem acontecido em muitas escolas, como alerta Lüdke (2001, p. 30), quando afirma que ainda é necessária uma longa e difícil caminhada, pois as “tentativas de mudanças rápidas e fáceis nesse sentido podem resultar em fracassos totais”.




    A organização escolar em ciclos, como afirma Arroyo (1999), faz parte de uma conquista já presente na Nova LDB, 03.94/1996 e, portanto, não pretendemos criticar esta proposta pedagógica. No entanto, queremos levantar, como advertem Lüdke (2001) e Arroyo (1999), os cuidados que se colocam na viabilização de tais propostas, observando-se neste sentido o que revelam os discursos dos professores, seus problemas no dia a dia da escola, posições, muitas vezes contraditórias e suas estratégias para encontrar soluções diante dos constantes impasses nesse processo já instaurado de transição entre uma organização da escola nos moldes tradicionais e a nova forma que se tenta implementar.




    À época da pesquisa, partimos da premissa de que o processo de ensino/aprendizagem, da forma como tem sido implementado em escolas públicas do Rio de Janeiro, ao longo das últimas duas décadas, numa perspectiva sociocultural, não tem favorecido a uma escolarização bem-sucedida dos alunos provenientes das classes populares.




    A situação investigada nos remeteu às ideias a muito tempo formuladas por Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron (1975). Os autores mostram que o sistema educacional, da forma como vinha sendo definido por diversos pensadores em épocas anteriores, tendia a dissociar a reprodução cultural de sua função de reprodução social, ignorando assim o papel das relações simbólicas numa reprodução também das relações de força. Para Bourdieu e Passeron (1975) as definições tradicionais apresentam o postulado de que as diferentes ações pedagógicas exercidas numa formação cultural colaboram de forma harmoniosa para a reprodução de um capital cultural que seria propriedade de toda a sociedade. No entanto, como elas correspondem aos interesses materiais e simbólicos de grupos diferentemente situados nas relações de força, acabam reproduzindo a estrutura da distribuição do capital cultural entre esses mesmos grupos, contribuindo também para a reprodução da estrutura social.




    Para Bourdieu e Passeron (1975), a vida escolar e profissional dos sujeitos é inevitavelmente marcada por sua origem social. Consideram, contudo, um erro atribuir somente à origem social a explicação para o fracasso ou sucesso escolar. Existem, então, outras causas, mais relacionadas ao que chamam de “herança cultural”, nas quais os “herdeiros” possuem o maior ou menor domínio da linguagem. Desta forma, a seleção ocorre quando a linguagem escolar é insuficiente para o “aproveitamento do aluno”.




    Refletindo sobre estas teses, Moacir Gadotti (1996) considera que este processo de exclusão é um fenômeno que atinge, principalmente, os alunos mais pobres; alguns, porém, de igual origem, conseguem resistir à seleção que se faz de forma progressiva e conseguem se manter no sistema. A cultura das classes mais privilegiadas economicamente domina as esferas escolares e às crianças oriundas das classes populares não resta mais nada a não ser tentar adquirir a mesma formação dada aos filhos das classes privilegiadas. Quando os alunos de origem pobre fracassam, são tidos como incapacitados, do ponto de vista de classe. Não têm um “habitus” adequado ao desempenho escolar esperado no sistema de educação. Bourdieu (1989), ao trazer a noção de habitus:




    (...) desejava por em evidência as capacidades “criadoras”, ativas, inventivas, do habitus e do agente (que a palavra hábito não diz), embora chamando a atenção para a ideia de que este poder gerador não é o de um espírito universal, de uma natureza humana ou de uma razão humana, como em Chomsky- o habitus, como indica a palavra é um conhecimento adquirido, e também um haver, um capital (de um sujeito transcendental na tradição idealista) o habitus, a hexis, indica a disposição incorporada, quase postural. (Bourdieu, 1989, p. 61)




    Os alunos das classes populares, assim como suas famílias, não têm recursos materiais e simbólicos suficientes para sustentar um processo mais amplo de alfabetização e de escolarização adequados ao desempenho escolar esperado no sistema em que se encontram inseridos.




    O sistema de ensino, portanto, não é neutro. Entre o que é proposto aos alunos das classes populares e sua “herança cultural” há distâncias enormes que o sistema responde com um ensino baseado na disciplinarização da memória e na crescente abstração dos conteúdos, a que Bourdieu chamou de “violência simbólica”. Para Bourdieu e Passeron:




    Se não é fácil perceber simultaneamente a autonomia relativa do sistema de ensino e sua dependência relativa à estrutura das relações de classe, é porque, entre outras razões, a percepção das funções de classe do sistema de ensino está associada na tradição teórica a uma representação instrumentalista das relações entre a escola e as classes dominantes, enquanto a análise das características de estruturas e de funcionamento que o sistema de ensino deve à sua função própria tem quase sempre tido por contrapartida a cegueira face às relações entre a escola e as classes sociais, como se a comprovação da autonomia supusesse a ilusão da neutralidade do sistema de ensino (Bourdieu e Passeron, 1975, p. 204).




    Forma-se então um processo de violência escolar simbólica (Bourdieu, 1989), que se passa o tempo todo dentro da sala de aula, distanciando cada vez mais alunos e professores e desgastando as energias daqueles professores que pensam estar fazendo o que é certo e que essas “tarefas” estão ajudando ao aluno a tornar-se um cidadão. No Brasil, Paulo Freire afirmou que “há um sem-número de educadores de boa vontade que apenas não se sabem a serviço da desumanização ao praticarem o “bancarismo” (Freire, 1989, p. 61).




    Considerando o processo de alfabetização, aquela etapa básica pela qual passa qualquer aluno do ensino fundamental, hoje localizada nas séries iniciais, entendemos que tal processo tem continuidade ao longo da vida do sujeito que irá alfabetizar-se também em diversos outros campos além da língua materna, tais como nas linguagens científicas, na informática, nos idiomas, entre outros. Mas há uma necessidade que todo cidadão tem de poder expressar-se de modo compreensível, de acordo com as regras ortográficas, gramaticais, na forma oral e escrita da língua falada em seu país. Esse é o processo que lhe dará as ferramentas necessárias para entender e interpretar outros conhecimentos, de diversos campos que vier a estudar. Percebe-se, no entanto, que este processo inicial não vem ocorrendo no tempo previsto, que seria o das séries iniciais. Tem sido cada vez mais frequente a presença de alunos que, no sexto ano do ensino fundamental (antiga quinta série), não conseguem interpretar um enunciado e apresentam dificuldades tanto para ler quanto para escrever um pequeno texto. A situação que se apresenta hoje, na qual encontramos adolescentes que não estão lendo e escrevendo como seria esperado em sua idade, faz com que tenhamos que repensar o universo do ensino fundamental.




    Segundo Torres (2009), o movimento de ampliação do acesso das classes populares à escola não foi acompanhado por uma reorganização desta instituição, em função das mudanças. Ainda, segundo Torres, tal reorganização envolveria o espaço físico, a formação e valorização dos professores e demais recursos materiais e humanos pertinentes a qualquer processo de ampliação.




    Defendemos a ideia de que somente num processo de discussão permanente com os professores será possível implementar mudanças reais que visem melhorar a qualidade do trabalho escolar. O chamado processo de “formação continuada” deve ocorrer, portanto, no debate direto com os profissionais envolvidos, considerando-se os dilemas trazidos pelos professores nos momentos de estudos e discussões, a fim de que possam valorizar mais a pesquisa e ela passe a ser vista como suporte de seu trabalho e não como algo ilusório, na forma com que ainda é vista por muitos como algo acima das possibilidades pedagógicas. Importa observar, neste sentido, o que dizem os professores a respeito do cotidiano escolar, considerar suas posições e formas de enfrentar os impasses existentes.




    O conceito de fracasso, entendido como aprovação abaixo do índice de aprendizagem, tem seus determinantes no quadro mais amplo das relações sociais do qual fazem parte diversos atores. Não só os alunos, mas também a Secretaria de Educação, as famílias, os diretores, os professores, a equipe pedagógica e os funcionários das escolas. Consideramos todos envolvidos, de acordo com o papel que cada um exerce, direta ou indiretamente, na vida escolar dos alunos. Não acreditamos em culpados na produção do fracasso escolar, mas entendemos que todos têm grandes responsabilidades e participação nos resultados do trabalho que é realizado pela escola. Como o problema do fracasso escolar foi abordado no Brasil do ponto de vista da prática pedagógica nas escolas públicas?




    Fracasso escolar em comunidades pobres: a ouvidoria como estratégia de identificação de problemas relevantes e as opções do trabalho




    No período de 1998 a 2003, tivemos a oportunidade de atuar na coordenação pedagógica da escola Conde de Agrolongo, na Penha. Na escola havia um ponto de encontro, sala de coordenação para onde  se dirigiam alunos, professores, a diretora da escola, pais de alunos e agentes da Coordenadoria local do município (4ª CRE), além das inúmeras propostas que chegavam à escola como projetos, que podiam vir de ONGS, de voluntários ou da própria Prefeitura. A coordenação tinha a incumbência de atender a todos, ouvir a todos, encaminhar e decidir uma série de questões. Os professores buscavam apoio para a realização de seu trabalho diário; os alunos vinham constantemente fazer queixa dos professores ou pedir a organização de atividades de lazer na escola. Vinham às vezes desabafar sobre problemas ocorridos em casa ou na comunidade em que moravam. Os responsáveis vinham resolver problemas dos filhos, saber se estavam frequentando a escola, reclamar dos professores ou também desabafar sobre os problemas familiares ou da comunidade.




    Podíamos ver de perto problemas como o da violência que invadia o lar daquelas pessoas. Muitos trabalhadores desrespeitados em sua vida diária, depoimentos de cenas explícitas que aconteciam bem perto de nós quando sequer sabíamos do que se tratava. Um exemplo foi o assassinato do jornalista Tim Lopes, sobre o qual os alunos se referiam a todo o momento, sem mencioná-lo, descrevendo as cenas que viram quando os bandidos o pegaram. Só muito tempo depois fomos entender que aqueles relatos se referiam ao jornalista.




    Também era comum encaminharmos alunos com traumas psíquicos, como o caso dos irmãos que tiveram a mãe arrancada da cama enquanto dormia e fora morta na frente dos filhos, na porta de casa, amarrada na roda de um caminhão. Todos os filhos (da mesma família) continuaram frequentando a escola, já no dia seguinte, sem atendimento psicológico, vivendo com uma avó muito idosa sem ninguém para cuidar do caso, nem uma assistente social, nem o posto de saúde, nada. Nestes casos tentávamos de tudo, muitas vezes íamos com algum colega pessoalmente ao posto para sondar as possibilidades e poder dar uma orientação melhor à família. Mas nos sentíamos sempre impotentes como da vez em que a única psicóloga de um posto nos contou que só estava conseguindo atender às demandas porque contava com a ajuda dos estagiários cujo trabalho acabara de ser interrompido.




    Havia dias em que o telefone da escola não parava de tocar. Eram mães aflitas avisando que seus filhos não poderiam ir às aulas ou pedindo para liberarem seus filhos mais cedo, pois outro tiroteio já iria começar.




    Segundo o depoimento dos professores e da direção, no dia a dia da escola, que mais parecia “ouvidoria”, chegavam mães e alunos o tempo todo trazendo seus problemas diários. Os professores e a direção sentiam-se impotentes diante de tantas questões. Na opinião dos professores, a escola era vista pela comunidade como uma espécie de “campo neutro”, onde todos podiam desabafar sem a preocupação de serem mortos como “X9” (expressão utilizada pelo crime organizado para denominar aquele que deixa escapar informações sigilosas). Parece haver uma espécie de “acordo velado”, pois quase tudo que lá é dito por alunos e responsáveis não é passado para fora dos muros das escolas. São informações que circulam apenas entre os professores, diretores e alunos que com medo de sofrerem ameaças, não denunciam as situações relatadas, salvo em raras ocasiões quando se tratava de maus tratos com alguma criança ou jovem.




    A impressão era de que a escola se tornara o lugar onde as crianças podiam comer, brincar em paz e tentar aprender alguma coisa. A esperança que os pais tinham na escola como lugar em que seus filhos iriam construir um futuro já parecia não ser a mesma de tempos atrás. A escola hoje seria boa para seus filhos numa visão mais pragmática, em que se procurava usufruir dela as coisas boas que ainda apresentava. Era como se os pais não acreditassem mais na “eficiência” da escola em termos de aprendizado, e passassem então a encarar a escola como um lugar melhor para seus filhos ficarem enquanto estavam trabalhando. Mas isto não era uma regra. Existiam pais que, na busca de acompanhar a vida escolar dos filhos, procuravam aqueles que consideravam bons professores, o que acabava às vezes em brigas e constrangimento para a direção quando um pai revelava não querer o filho com uma determinada professora; outros chegavam a cometer exageros ao se intrometerem demais no trabalho do professor querendo determinar como este deveria ser realizado.




    Encarregada de organizar, junto à direção e professores, a formação das turmas, a coordenação percebia de perto a situação em que se encontravam crianças que, de ano a ano, eram consideradas como problemáticas ou com dificuldades de aprendizagem. Começamos a nos interessar então por pesquisas realizadas por vários estudiosos no sentido de desfazer algumas ideias que pairavam no universo educacional, de que as crianças não estavam aprendendo por problemas de saúde (Valla e Hollanda, 1989; Patto, 1992; Moysés e Collares, 1997; Collares e Moysés, 1996).




    A frase “este aluno é nulo” era comumente ouvida no dia a dia das escolas naquela época. Alguns professores atribuíam as dificuldades dos alunos às suas condições de vida, à desnutrição, à desestruturação familiar, entre outros problemas, frequentemente apontados nas reuniões. Intrigava-nos o fato de que mesmo os professores que julgávamos mais comprometidos com o trabalho da escola, vez por outra apresentassem uma espécie de “surto nervoso” diante das dificuldades que encontravam e nos pediam auxílio. Começamos a perceber que havia um quadro muito mais complexo dificultando o trabalho da escola, que estava além dos rótulos e das questões até então suscitadas nas pesquisas. Percebíamos que mesmo os professores comprometidos estavam com dificuldades por não saberem ao certo o que fazer diante dos problemas encontrados.




    Havia também o caso das crianças consideradas disléxicas, hiperativas e aquelas portadoras de alguma outra dificuldade que precisavam ter os seus direitos garantidos. Entre as características citadas pelos professores, com relação aos alunos com dislexia, estas crianças apresentariam muitas dificuldades na leitura que, segundo informações que recolhíamos junto a especialistas no campo da psicologia educacional, poderiam progredir normalmente em seu aprendizado, se acompanhadas por trabalhos com uma equipe multidisciplinar: um neurologista, um psicólogo e um fonoaudiólogo.




    Durante este tempo, pudemos perceber que o chamado fracasso escolar envolvia uma diversidade de fatores que, juntos, formavam entraves cada vez maiores. Muitas salas de aula nos pareciam mais um campo de guerra. Alunos gritando com professores e vice-versa. Turmas inteiras vinham à sala da coordenação reclamar sobre o procedimento de alguns professores tais como o caso de um professor de matemática que chamou à sua mesa os alunos que tiraram nota baixa e os fez amassar a prova com as próprias mãos e jogar no cesto de lixo que ele ia segurando; ou ainda o de um professor de História que perdera a paciência com um aluno e deu uma “livrada” na cabeça dele com um livro pesado; entre outros casos.




    Por outro lado, os professores frequentemente apresentavam um quadro de verdadeiro desânimo, frustração e impotência, por não conseguirem lidar com certas situações, apesar de sua excelente formação. No quadro de professores da Escola Conde de Agrolongo, predominavam professores formados nas mais conceituadas universidades do Rio de Janeiro e que frequentavam regularmente os cursos oferecidos pela Prefeitura. Alguns tinham Pós-graduação. No entanto, era frequente que alguns ficassem sem saber como agir diante de uma turma.




    Essa era a nossa impressão da escola nos anos de 1998-2003. Posteriormente, em 2005, começamos a participar da pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP), sob a coordenação do Dr. Victor Vincent Valla e Eduardo Navarro Stotz, intitulado Vigilância Civil da Saúde. Uma Proposta de Ouvidoria Coletiva na AP3.1, Leopoldina, RJ. A opção por fazer um trabalho que discutisse os problemas escolares de bairros da região da Leopoldina aconteceu como desdobramento dessa investigação (Relatório final. In: Guimarães e cols, 2007). Nessa experiência de Ouvidoria Coletiva, buscava-se discutir aspectos da saúde pública, e outros da vida cotidiana das comunidades pobres da Penha, Maré e Manguinhos, levantando os comentários de líderes comunitários, lideranças religiosas e agentes de saúde. Ao longo de mini fóruns organizados para conversar com os participantes, questões ligadas à educação também apareceram de forma frequente. O levantamento feito a partir de questões abertas possibilitou o recolhimento de uma gama de dados que, a princípio, não estavam sendo esperados. Entre essas informações, muitos aspectos foram surgindo em relação à escola, às crianças e aos adolescentes. A expressão solidão na adolescência repetiu-se várias vezes em diversos depoimentos nas três comunidades. Vários participantes referiram-se ao fato de o adolescente encontrar-se sem apoio num momento em que passa por intensas transformações e formação de sua personalidade. O relatório final apontou que:




    O alto índice de alcoolismo, inclusive entre adolescentes, e o consumo de cocaína pelos jovens, aos quais tradicionalmente fica o encargo de cuidar das crianças, levantou-se, entre os participantes da pesquisa, a hipótese de que algumas crianças ficam sem assistência, já que os pais estão trabalhando. Por outro lado, alguns casos foram entendidos como abandono e omissão por parte dos pais. Outro indício de grande sofrimento apontado na pesquisa se refere às tentativas de suicídio, principalmente entre os adolescentes. Os profissionais de saúde as veem como uma forma dramática de chamar a atenção. Entretanto, a falta de perspectiva de vida também acentua a desilusão dos jovens, gerando reações extremadas, conforme relata uma profissional de saúde: “Não estuda, não tem emprego, não tem perspectiva de melhorar a vida. Aí perde um namorado ou outro acontecimento...” (Guimarães e cols, 2007, p. 7- 8).




    Além da situação de abandono de crianças e adolescentes, relatos sobre a falta de vagas nas escolas próximas de casa e de queixas sobre o que alguns participantes da pesquisa denominaram de “aprovação automática” também chamaram a nossa atenção. As mães que participaram da pesquisa pareciam querer sinalizar as dificuldades encontradas por elas no dia a dia com seus filhos nas escolas.




    As temáticas de falta de apoio familiar e escolar aos adolescentes, consumo de drogas, alcoolismo, depressão, suicídio, desilusão e falta de perspectiva de vida, surgiram como dominantes na pesquisa. A relação destas questões com o fracasso escolar de jovens nesses ambientes foi então escolhida como tema de estudo para o trabalho de Doutorado, com um foco nas escolas da Penha.




    Adicionalmente procuramos relacionar também as condições de acesso às escolas (vagas e “aprovação automática”) e condições de trabalho dos professores à problemática do fracasso escolar. Para isso, no ano de 2005, procuramos analisar no discurso dos professores, aspectos relativos às suas condições de trabalho e especialmente sobre o fracasso escolar. Por meio de uma análise do Discurso do sujeito Coletivo, de acordo com Lefèvre e Lefèvre (2003), procuramos apresentar o entendimento dos professores acerca das razões desse fracasso, distinguindo em seu discurso elementos de diagnóstico e de superação da problemática do processo de ensino/aprendizagem. Ideias sobre educação e saúde, ciência e construção do conhecimento foram identificadas e analisadas no sentido de se perceber a forma como se desdobram nas práticas docentes.


  




  

    TODO MUNDO APRENDE...... PORÉM NEM TODOS SÃO BEM SUCEDIDOS.




    “Os pássaros voam, os peixes nadam, os homens aprendem”




    John Holt




    John Holt (2006), em seu livro “Todo mundo aprende”, afirma ironicamente: se aritmética fosse algo proibido, todos os adolescentes iriam aprender com facilidade. Conta vários casos que presenciou em sua carreira de professor em que observava a inerência do ato de aprender. A criança que se senta perto do adulto numa sala e diz: “Leia esta história para mim” demonstra, segundo Holt, que todo ser humano, assim como os animais, nasce com a predisposição de aprender sobre o mundo que o cerca. Desta forma ele se dispôs a observar, pelas ruas e praças por onde passou, como as mães cuidavam dos filhos ainda pequenos. Percebeu que algumas apresentavam um comportamento que só ajudava a criança a descobrir as coisas em volta, a se desenvolver, a crescer. Outras, no entanto, só faziam atrapalhar e frustrar as tentativas das crianças neste processo de descobertas. Se um bebê encontrava graça em empilhar determinado brinquedo, um tipo de mãe poderia incentivá-lo, mesmo estando ciente de que aquele brinquedo não era de empilhar. Mas um outro tipo de mãe logo desencorajaria a criança ou tiraria impaciente o brinquedo da sua mão fazendo-a chorar. Da mesma forma um professor, muitas vezes ansioso e acreditando estar fazendo o melhor para o aluno, o desencorajaria fazendo-o desistir de determinada tarefa. Depois concluiria: ele não tem interesse.




    A grande ansiedade com que os adultos em geral querem ver as crianças logo aprendendo a ler faz com que muitas vezes, ao invés de ajudá-las, atrapalhem seu aprendizado. Tal ansiedade leva os adultos (professores e responsáveis) a querer encontrar regras e treinamentos considerados infalíveis para apressar o processo. Quando a criança não responde às suas proposições, eles a rotulam de “lenta”, “fraca”, sem se darem conta que podem estar criando verdadeiros bloqueios no seu aprendizado.




    Falar sobre fracasso escolar hoje nos remete aos primórdios dessa discussão quando, segundo a teoria da carência cultural, a cultura das classes dominantes era vista como superior e universal e aos pobres, só restava imitar a cultura dominante (Moll, 1996). Contudo, quando essa ideia de deficiência das crianças pobres é substituída pela ideia de diferença, começa a se oferecer a ela uma escola diferente, adequada a sua realidade de “subcultura”, criando-se assim uma outra forma de exclusão (Patto, 1990).




    Como ressaltam Valla e Hollanda (1989), não podemos resolver os problemas da vida do aluno e ter esses problemas como obstáculo para a sua aprendizagem. Os professores precisam buscar formas de solucionar os problemas de sala de aula com criatividade, motivação, parcerias com outros professores e, principalmente, buscando a construção de um projeto na escola como um todo, que proporcione várias situações de aprendizagem. O estudo acima mencionado, no qual os pesquisadores acompanharam reuniões de conselhos de classe em escolas públicas, revela que as principais causas apontadas pelos professores para o “fracasso escolar” dos alunos referem-se principalmente a questões do próprio aluno como agressividade, incapacidade, problemas de saúde, imaturidade, falta de interesse. O estudo revelou também problemas com as famílias, que foram apontados o tempo todo. Carências materiais, pais desinteressados ou que não dão apoio aos filhos, má alimentação em casa, entre outras, para explicar a repetência na primeira série. Foram citados também como problemas o grande número de alunos por turma, alunos que chegam aos nove anos não alfabetizados, alunos que não frequentaram a pré-escola e apresentam mais dificuldades, a falta de salas adequadas e falta de motivação dos alunos.
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